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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 120/2022.


INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS E A EMPRESA CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP.


I – CONTRATANTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, inscrito no CNPJ nº. 11.169.389/0001-10 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Nestor Guimarães, n° 111 (Esq. Cel. Dulcídio), 8º andar, Sala 84, Estrela (Edifício Corporate Center), Município de Ponta Grossa/PR, inscrita no CNPJ nº. 04.071.210/0001-21, doravante denominada CONTRATADA.

II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Janssen Portela Galhardo, brasileiro, enfermeiro, residente e domiciliado na Av. Octaviano dos Santos, Nº 1.595, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 001549617 SSP/MS e CPF nº. 026.839.611-62e a CONTRATADA o Sr. Marcelo Valladão Ferreira de Carvalho, brasileiro, médico, portador da Cédula de identidade RG nº. 13.017.555-4 expedida pela SESP/PR e do CPF nº. 002.066.727-21, residente e domiciliado na Rua Doutor Joaquim de Paula Xavier, n° 1100, casa n°03, Condomínio Villagio Del Tramonto-Jardim América, Município de Ponta Grossa/PR.

III – DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Processo n°. 120/2022, Pregão Presencial nº. 016/2022, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa visando a prestação de serviços de Tele Eletrocardiograma, conforme especificações da Proposta de Preços e Termo de Referência do Edital, conforme segue:

	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANTIDADE
	MARCA 
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	I
	0001
	1
	30234
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EXAMES, DE TELEMEDICINA CARDIOLOGICA (ELETROCARDIOGRAMA), COM EMISSÃO DE LAUDO POR CARDIOLOGISTA EM ATÉ 10 MINUTOS, TENDO NO MÍNIMO, 3 (TRÊS) UNIDADES DE TELE ELETROCARDIOGRAMA EM COMODATO.
	UN
	1.300,00
	TEB - ECGPC
	14,00
	18.200,00

	VALOR TOTAL
	18.200,00



1.2 - Os serviços deverão ser realizados de forma parcelada, mediante requisições emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde deste Município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços de realização dos exames, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde deste Município.

2.1.1 Implantação do sistema de telediagnóstico, desenvolvido pela contratada, em computadores designados pela contratante;

2.1.2 A contratada deve fornecer o equipamento para captação do exame em regime de comodato;

2.1.3 Treinamento a distância sobre o uso do sistema para os profissionais indicados pela contratante; 

2.1.4 Emissão de laudos de ECG em um prazo máximo de 30 (trinta) minutos a partir da solicitação, via E-mail ou Fax;

2.1.5 Exames qualificados pelos profissionais da contratante como urgência terão prioridade no atendimento e analisados de imediato no prazo máximo de 10 minutos;

2.1.6 Os laudos serão disponibilizados em PDF podendo ser impressos e entregues ao paciente e/ou enviados eletronicamente;

2.1.7 Discussão, nos casos graves e quando necessário, sobre o resultado dos laudos com o plantão de cardiologia; 

2.1.8 Controle de qualidade dos laudos emitidos;

2.1.9 Suporte técnico para usuários do sistema de 24 horas;

2.1.10 Relatórios gerenciais sobre os serviços prestados;

 2.1.11 Sigilo absoluto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 - O valor do fornecimento, ora contratado é de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais).

3.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e presumem-se inclusos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no local designado pela CONTRATANTE.

3.3 – O pagamento será efetuado conforme Termo de Referência.

3.4 - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o percentual de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial do Contrato ou documento equivalente.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1 - O prazo de vigência deste contrato é por um período de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

4.2 – A CONTRATADA deverá manter-se durante a vigência deste contrato, a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Comete infração administrativa nos termos da lei federal n.º 8.666, de 1993 e da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, a Contratada que: 

6.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
6.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
6.1.3 fraudar na execução do contrato; 
6.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
6.1.5 cometer fraude fiscal; 
6.1.6 não mantiver a proposta. 
6.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
6.2.1 Advertência; 
6.2.2 multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
6.2.3 multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
6.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
6.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Iguatemi, pelo prazo de até dois anos; 
6.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

6.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei federal n.º 8.666, de 1993, a Contratada que: 

6.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

6.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

6.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
 
6.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na lei federal n.º 8.666, de 1993, e demais legislação pertinente.

6.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

6.6. Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:

	4   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
	
	

	09   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	09.02   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	10.302.1007-2.313   MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA

	3.3.90.39.00   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

	0.1.02-000   0.1.02-000 000
	FICHA:
	558



CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

I - Cabe a Contratante, a seu critério e através da Secretaria Municipal de Administração, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.

II - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante do Município designar como fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do ajuste, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

CLÁUSULA NONA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO

I – A Administração e os atos de controle do Contrato decorrente da presente licitação, será do Setor de Compras do Município de Iguatemi/MS.

II – A Secretária Municipal de Saúde nomeia os servidores, Iony Juraski, portador do CPF nº 006.026.431-47, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, como FISCAL do Contrato, cabendo a ele toda a Fiscalização para o fiel cumprimento de todos os atos previstos neste Documento por parte da empresa vencedor do Certame.

III – Fica como responsabilidade do FISCAL, acionar tanto o Departamento de Licitação, como o Assessor Jurídico sob qualquer descumprimento das regras do Contrato por parte das empresas, sendo que todos os comunicados deverão ser feitos por escrito.

IV – O FISCAL do Contrato deverá ser comunicado, bem como possuir cópia de todos os pedidos realizados pelo Departamento de Compras para possuir conhecimento de todos os Atos praticados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

10.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;
II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
III –Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.3. Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

10.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

10.6. O montante de multas aplicadas a CONTATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse o valor, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

10.7. O atraso injustificado no fornecimento dos produtos licitados autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A rescisão contratual poderá ser:

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93:

11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

11.1.3. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

11.1.4. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato.
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi/MS, 25 de março de 2022.




	___________________________________
Janssen Portela Galhardo
Secretário Municipal de Saúde
(CONTRATANTE)
	_____________________________________
Marcelo Valladão Ferreira
de Carvalho
CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 
(CONTRATADA)




TESTEMUNHAS:


	_______________________________
Matheus Motta Cardoso Badziak
CPF 112.510.319-19
	______________________________
João Lucas Santos de Oliveira 
CPF 078.999.911-02
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